PARECER Nº   1647, DE 2010

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE A MOÇÃO Nº 29, DE 2010

                  O Deputado Campos Machado propõe, através da moção em epígrafe, que esta Casa apele para o Presidente do Congresso Nacional, a fim de que adote as cabíveis e urgentes providências no sentido de ser rejeitado, peremptoriamente, o Projeto de Lei [Complementar] n.° 469, de 2009, que altera o Código Tributário Nacional, os Projetos de Lei n.º 5080, 5081 e 5082, de 2009, que alteram a Lei de Execuções fiscais (especialmente, o rito de cobrança administrativa) e o Projeto de Lei n.° 5982 (sic), de 2009, que versa sobre transação tributária.

                  Nos termos do artigo 156 do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 33.ª a 37.ª Sessões Ordinárias, de 5 a 12 de abril de 2010, não recebendo emendas ou substitutivos.

                  Em seguida, de acordo com o disposto no artigo 156, “caput”, parte final, do regimento citado, a propositura, para os fins do artigo 31, I, e § 1°, e nos termos do artigo 33, II, desse mesmo diploma, foi enviada a esta Comissão, a fim de ser deliberada conclusivamente.

                  Ao analisar a propositura, verificamos que o que motivou o autor da proposição, conforme explicita, é evitar as inconstitucionalidades constantes das proposições, com o que concordamos.

                  Contudo, com o intuito de corrigir equívocos na redação da moção em tela, propomos o substitutivo que se segue.

                  SUBSTITUTIVO

                  Dê-se à Moção n.º 29, de 2010, a seguinte redação:

                  A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para os Excelentíssimos Senhores Presidente da Câmara dos Deputados e Presidente do Senado Federal, bem como para os líderes dos partidos políticos com assento nessas casas legislativas, no sentido de empreenderem esforços para a rejeição do Projeto de Lei Complementar n.° 469, de 2009, que altera o Código Tributário Nacional, assim como dos Projetos de Lei n.os 5080, 5081 e 5082, todos de 2009, que tratam da cobrança da Dívida Ativa da Fazenda Pública.

                  Assim sendo, nosso parecer é favorável à aprovação da Moção n.º 29, de 2009, na forma do substitutivo supra.

                  a) Roque Barbiere - Relator 

Aprovado, conclusivamente, o substitutivo, conforme parecer favorável do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno, e prejudicada a moção.

Sala das Comissões, em 27/10/2010

a) Fernando Capez – Presidente
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